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CÂMARA DOS DEPUTADOS 

 

PROJETO DE LEI N.º 827, DE 2015 
(Do Sr. Dilceu Sperafico) 

 
Altera a Lei nº 9.456, de 25 de abril de 1997, que institui a Lei de 
Proteção de Cultivares e dá outras providências. 
 

 
DESPACHO: 
ÀS COMISSÕES DE: 
CIÊNCIA E TECNOLOGIA, COMUNICAÇÃO E INFORMÁTICA; 
DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO, INDÚSTRIA E COMÉRCIO; 
AGRICULTURA, PECUÁRIA, ABASTECIMENTO E 
DESENVOLVIMENTO RURAL E 
CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E DE CIDADANIA (MÉRITO E ART. 54, 
RICD). 
EM RAZÃO DA DISTRIBUIÇÃO PARA MAIS DE TRÊS COMISSÕES 
DE MÉRITO, DETERMINO A CRIAÇÃO DE COMISSÃO ESPECIAL 
PARA APRECIAR A MATÉRIA, CONFORME O DISPOSTO NO ART. 
34, II, DO RICD.  
 
APRECIAÇÃO: 
Proposição Sujeita à Apreciação do Plenário 
 

 
PUBLICAÇÃO INICIAL 

Art. 137, caput - RICD 
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O Congresso Nacional decreta: 
 
Art. 1º Esta Lei introduz alterações na Lei nº 9.456, de 25 de abril de 1997, para 

ampliar os direitos dos obtentores vegetais sobre o material de multiplicação da cultivar 
protegida. 

 
Art. 2º A Lei nº 9.456, de 25 de abril de 1997, passa a vigorar com as seguintes 

alterações nos arts. 8º, 9º e 10 e no Capítulo IV, que passará a ser denominado “Da 
Tutela Judicial”, com inclusão de seções e artigos: 

 
“Art. 8º O direito à proteção da cultivar se dá sobre o material de reprodução, de 

multiplicação ou sobre qualquer forma de propagação da planta inteira. (NR)” 
 
“Art. 9º A proteção assegura a seu titular o direito à produção de sementes ou de 

qualquer forma de multiplicação comercial da cultivar, e sua comercialização no 
território brasileiro, sendo vedados, durante o prazo de proteção, salvo na hipótese do 
inciso XLIII do art. 2º da Lei 10.711, de 05 de agosto de 2003, sem a autorização 
expressa do titular do direito, a comercialização, o acondicionamento e o 
armazenamento para fins comerciais, de material de propagação da cultivar protegida, 
independentemente da utilização de sua correta denominação. 

 
§ 1º O direito do titular da proteção, conforme as disposições previstas neste 

artigo, estende-se: 
 

I — à cultivar essencialmente derivada de cultivar protegida; 
 

II — à cultivar ou ao híbrido cuja produção exige a utilização repetida de cultivar 
protegida. (NR)” 
 

“Art. 10. Não fere o direito de proteção sobre a cultivar protegida aquele que: 
 
I – usa, em consumo próprio como alimento, o produto obtido do seu plantio; 

 
II – utiliza a cultivar como fonte de variação no melhoramento genético ou na 

pesquisa científica; 
 
III – guarda e conserva semente para uso próprio nos termos do disposto no 

inciso XLIII do art. 2º da Lei 10.711, de 05 de agosto de 2003, se atendidas as seguintes 
condições: 

 
a) tenha adquirido material de reprodução certificado; 
 
b) utilize o produto no prazo máximo de um ano e em no máximo 50% de sua 

área a ser plantada com a cultivar protegida; 
 
c) efetue o pagamento dos royalties ao obtentor da cultivar, independentemente 

de autorização prévia; 
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d) efetue o pagamento dos royalties ao obtentor da tecnologia, 

independentemente de autorização prévia; 
 
IV – é agricultor familiar, nos termos da Lei nº 11.326, de 24 de julho de 2006 ou 

é integrante de povos indígenas ou de comunidades tradicionais, quando: 
 
 a) reserva e planta material de propagação para uso próprio, admitida a 
comercialização da produção resultante, desde que não o seja para fins de propagação 
da cultivar; 
 
 b) multiplica material de propagação, exclusivamente para uso próprio ou para 
doação ou troca com outros integrantes dos grupos descritos no caput deste inciso, no 
âmbito de programas conduzidos ou autorizados por órgão do Poder Público. 

 
 § 1º  Para aplicação do disposto neste artigo, no que concerne aos beneficiários 

definidos no inciso IV, será exigido, adicionalmente, ter receita bruta máxima 
equivalente ao valor do limite estabelecido para obrigatoriedade de preenchimento do 
Demonstrativo da Atividade Rural, para efeito de Imposto de Renda.” 

 
§ 2º   Parágrafo Segundo – Não se aplica o uso próprio às flores e plantas 

ornamentais.” 
 

 
“CAPÍTULO IV 

 
DA TUTELA JUDICIAL 

 
Seção I 

 
Da Prescrição da Pretensão de Reparação de Dano 

 
Art. 37. Prescreve em 5 (cinco anos) a pretensão de reparação de dano causado 

por violação aos direitos de proteção de cultivares. 
 

 
Seção II 

Dos Crimes e das Penas 
 

Art. 37-A. Expor, ofertar, vender, consignar, beneficiar, embalar, reembalar, ceder 
a qualquer título, importar e exportar cultivar protegida ou suas partes, com 
denominação correta ou não, em inobservância às disposições desta Lei ou sem a prévia 
e expressa autorização do titular: 
Pena – detenção, de três meses a um ano, ou multa. 

 
Art. 37-B. Reproduzir ou multiplicar, com finalidade de comercializar, material 

propagativo ou produto de colheita de cultivar protegida, com violação aos direitos do 
seu titular: 
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Pena – detenção, de três meses a um ano, ou multa. 
 

Parágrafo único. A pena será aumentada de um terço à metade quando o agente: 
 

I - é ou foi representante, mandatário, preposto, sócio ou empregado do titular, 
do obtentor, de licenciado pelo titular ou de licenciado pelo obtentor da cultivar 
protegida; ou 
 

II - realiza qualquer ato que vise dissimular a comercialização de cultivar 
protegida ou suas partes. 
 

Art. 37-C. As penas de multa previstas nesta seção serão fixadas, no mínimo, em 
dez e, no máximo, em trezentos e sessenta dias-multa, observadas as disposições do 
Código Penal. 
 

§ 1º A multa poderá ser aumentada ou reduzida, em até dez vezes, em face das 
condições pessoais do agente e da magnitude da vantagem auferida, independentemente 
do disposto no parágrafo único do art. 37-B. 
 

§ 2º O produto da arrecadação da multa reverterá ao Fundo Setorial de 
Agronegócio, instituído pela Lei 10.332, de 19 de dezembro de 2001. 
 
 

Seção III 
Do Processo e do Procedimento Judicial 

 
Art. 37-D. Nos crimes definidos neste Capítulo, procede-se mediante queixa, salvo 

quando cometidos em desfavor de entidades de direito público, empresa pública, 
sociedade de economia mista ou fundação instituída pelo Poder Público, em que a ação 
penal será pública. 
 

Art. 37-E. A ação penal e as diligências preliminares de busca e apreensão, nos 
crimes contra a cultivar protegida, regulam-se pelo disposto no Código de Processo 
Penal e pelas disposições desta Lei. 
 

Art. 37-F. Na diligência de busca e apreensão, em crime contra a cultivar 
protegida, o oficial do juízo será acompanhado por perito que verificará, 
preliminarmente, a existência do ilícito, podendo o juiz ordenar a apreensão de 
sementes, mudas ou o produto da colheita obtido pelo contrafator com o emprego da 
cultivar protegida. 
 

§ 1º Tratando-se de estabelecimentos agrícolas, industriais ou comerciais 
legalmente organizados e que estejam funcionando publicamente, as diligências 
preliminares limitar-se-ão à vistoria e apreensão dos produtos, quando ordenadas pelo 
juiz, não podendo ser paralisada a sua atividade licitamente exercida. 
 

§ 2º Realizada a diligência de busca e apreensão, responderá por perdas e danos a 
parte que a tiver requerido de má-fé, emulação, mero capricho ou erro grosseiro. 
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§ 3º Caso o objeto da busca e apreensão tenha perecido, o juiz poderá ordenar 
sua destruição. 
 

Art. 37-G. Poderá constituir matéria de defesa na ação penal a alegação de 
nulidade da proteção de cultivar em que a ação se fundar. 
 

Parágrafo único. A absolvição do réu não importará a nulidade da proteção da 
cultivar, que só poderá ser demandada pela ação competente. (NR)” 
 

Art. 3º Esta Lei entra em vigor 30 (trinta) dias após a data de sua publicação 
oficial. 
 
 

JUSTIFICATIVA 
 

A matéria é de suma relevância para o setor agrícola brasileiro. 

Trata-se de alterar uma lei que suscitou inúmeros debates e galvanizou as atenções da 

política agrícola, nos anos de 1996 e 1997, quando de sua formulação. Sua aprovação 

significou, sem dúvida, um marco da modernização da legislação que regula o setor, ao 

introduzir um conceito até então inexistente no agronegócio brasileiro, qual seja, o da 

propriedade intelectual no campo do melhoramento vegetal. Passados dez anos de 

vigência da Lei, nada mais natural que surjam propostas de modificação, buscando 

atualizá-la e aprimorá-la. 

O Projeto propõe alterar a Lei para tornar obrigatória a 

autorização pelos obtentores de variedades vegetais protegidas para a comercialização 

do produto obtido na colheita, entre outros. Dessa forma, procuram-se ampliar as 

possibilidades de controle e fiscalização sobre o uso de sementes melhoradas, 

garantindo-se a devida remuneração ao obtentor da cultivar ou seu licenciado durante o 

período previsto de sua proteção. 

A proposição mantém também o direito de reservar e plantar 

sementes ou material de propagação vegetativa exclusivamente para uso próprio a 

todas as categorias de agricultores (pequenos, médio e grandes), restringindo a 

possibilidade de multiplicação de sementes protegidas apenas aos pequenos 

agricultores, exclusivamente para doação ou troca entre eles. 

A proposição ainda altera o artigo 37 da Lei de Proteção de 

Cultivares, para adaptar as sanções às novas disposições que introduz no direito de 

propriedade. 

Além disso, a proposição intenta estender às plantas ornamentais 

a obrigatoriedade da permissão do obtentor para uso próprio dos materiais 

propagativos, de qualquer categoria de produtor. Alega que a medida é necessária em 
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razão das especificidades do segmento, dentre elas a mais alta remuneração do produtor 

e a predominância da multiplicação vegetativa das plantas, o que elimina a necessidade 

de compra de sementes. 

O Projeto de Lei prevê a necessidade da autorização do obtentor 

da cultivar protegida para que o agricultor faça a comercialização do produto da 

colheita, visando melhor garantir a retribuição dos direitos do melhorista de plantas ou 

de seu licenciado. Intenta-se, dessa forma, ampliarem-se as formas de fiscalização do uso 

não autorizado de sementes melhoradas durante a vigência de sua proteção e 

alternativas à cobrança pelo uso de cultivares protegidas.  

Tendo em vista a necessidade de melhoria desses pontos 

apresentamos o referido projeto com a finalidade de contemplar a justa remuneração 

pelo indispensável trabalho de pesquisa e desenvolvimento realizado pelos 

melhoradores e, ao mesmo tempo preservar o direto de uso de sementes salvas por 

pequenos, médios e grandes produtores rurais na medida de suas especificidades. 

Brasília-DF, em 19 de março de 2015. 

DILCEU SPERAFICO 
Deputado Federal 

PP/PR 
 
 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI 

 

LEI Nº 9.456, DE 25 DE ABRIL DE 1997 
 

Institui a Lei de Proteção de Cultivares e dá 

outras providências.  

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

....................................................................................................................................................... 

 

TÍTULO II 

DA PROPRIEDADE INTELECTUAL 

 

CAPÍTULO I 

DA PROTEÇÃO 

....................................................................................................................................................... 
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Seção III 

Do Direito de Proteção 

 

Art. 8º A proteção da cultivar recairá sobre o material de reprodução ou de 

multiplicação vegetativa da planta inteira.  

 

Art. 9º A proteção assegura a seu titular o direito à reprodução comercial no 

território brasileiro, ficando vedados a terceiros, durante o prazo de proteção, a produção com 

fins comerciais, o oferecimento à venda ou a comercialização, do material de propagação da 

cultivar, sem sua autorização.  

 

Art. 10. Não fere o direito de propriedade sobre a cultivar protegida aquele que:  

I - reserva e planta sementes para uso próprio, em seu estabelecimento ou em 

estabelecimento de terceiros cuja posse detenha;  

II - usa ou vende como alimento ou matéria-prima o produto obtido do seu 

plantio, exceto para fins reprodutivos;  

III - utiliza a cultivar como fonte de variação no melhoramento genético ou na 

pesquisa científica;  

IV - sendo pequeno produtor rural, multiplica sementes, para doação ou troca, 

exclusivamente para outros pequenos produtores rurais, no âmbito de programas de 

financiamento ou de apoio a pequenos produtores rurais, conduzidos por órgãos públicos ou 

organizações não-governamentais, autorizados pelo Poder Público.  

§ 1º Não se aplicam as disposições do caput especificamente para a cultura da 

cana-de-açúcar, hipótese em que serão observadas as seguintes disposições adicionais, 

relativamente ao direito de propriedade sobre a cultivar:  

I - para multiplicar material vegetativo, mesmo que para uso próprio, o produtor 

obrigar-se-á a obter a autorização do titular do direito sobre a cultivar;  

II - quando, para a concessão de autorização, for exigido pagamento, não poderá 

este ferir o equilíbrio econômico-financeiro da lavoura desenvolvida pelo produtor;  

III - somente se aplica o disposto no inciso I às lavouras conduzidas por 

produtores que detenham a posse ou o domínio de propriedades rurais com área equivalente a, 

no mínimo, quatro módulos fiscais, calculados de acordo com o estabelecido na Lei nº 4.504, 

de 30 de novembro de 1964, quando destinadas à produção para fins de processamento 

industrial;  

IV - as disposições deste parágrafo não se aplicam aos produtores que, 

comprovadamente, tenham iniciado, antes da data de promulgação desta Lei, processo de 

multiplicação, para uso próprio, de cultivar que venha a ser protegida.  

§ 2º Para os efeitos do inciso III do caput , sempre que:  

I - for indispensável a utilização repetida da cultivar protegida para produção 

comercial de outra cultivar ou de híbrido, fica o titular da segunda obrigado a obter a 

autorização do titular do direito de proteção da primeira;  

II - uma cultivar venha a ser caracterizada como essencialmente derivada de uma 

cultivar protegida, sua exploração comercial estará condicionada à autorização do titular da 

proteção desta mesma cultivar protegida.  

§ 3º Considera-se pequeno produtor rural, para fins do disposto no inciso IV do 

caput , aquele que, simultaneamente, atenda os seguintes requisitos:  

I - explore parcela de terra na condição de proprietário, posseiro, arrendatário ou 

parceiro;  
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II - mantenha até dois empregados permanentes, sendo admitido ainda o recurso 

eventual à ajuda de terceiros, quando a natureza sazonal da atividade agropecuária o exigir;  

III - não detenha, a qualquer título, área superior a quatro módulos fiscais, 

quantificados segundo a legislação em vigor;  

IV - tenha, no mínimo, oitenta por cento de sua renda bruta anual proveniente da 

exploração agropecuária ou extrativa; e  

V - resida na propriedade ou em aglomerado urbano ou rural próximo.  

 

Seção IV 

Da Duração da Proteção 

 

Art. 11. A proteção da cultivar vigorará, a partir da data da concessão do 

Certificado Provisório de Proteção, pelo prazo de quinze anos, excetuadas as videiras, as 

árvores frutíferas, as árvores florestais e as árvores ornamentais, inclusive, em cada caso, o 

seu porta-enxerto, para as quais a duração será de dezoito anos.  

....................................................................................................................................................... 

 

CAPÍTULO IV 

DAS SANÇÕES 

 

Art. 37. Aquele que vender, oferecer à venda, reproduzir, importar, exportar, bem 

como embalar ou armazenar para esses fins, ou ceder a qualquer título, material de 

propagação de cultivar protegida, com denominação correta ou com outra, sem autorização do 

titular, fica obrigado a indenizá-lo, em valores a serem determinados em regulamento, além 

de ter o material apreendido, assim como pagará multa equivalente a vinte por cento do valor 

comercial do material apreendido, incorrendo, ainda, em crime de violação dos direitos do 

melhorista, sem prejuízo das demais sanções penais cabíveis.  

 

§ 1º Havendo reincidência quanto ao mesmo ou outro material, será duplicado o 

percentual da multa em relação à aplicada na última punição, sem prejuízo das demais 

sanções cabíveis.  

§ 2º O órgão competente destinará gratuitamente o material apreendido - se de 

adequada qualidade - para distribuição, como semente para plantio, a agricultores assentados 

em programas de Reforma Agrária ou em áreas onde se desenvolvam programas públicos de 

apoio à agricultura familiar, vedada sua comercialização.  

§ 3º O disposto no caput e no § 1º deste artigo não se aplica aos casos previstos no 

art. 10.  

 

CAPÍTULO V 

DA OBTENÇÃO OCORRIDA NA VIGÊNCIA DO CONTRATO DE TRABALHO OU DE 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS OU OUTRA ATIVIDADE LABORAL 

 

 

Art. 38. Pertencerão exclusivamente ao empregador ou ao tomador dos serviços 

os direitos sobre as novas cultivares, bem como as cultivares essencialmente derivadas, 

desenvolvidas ou obtidas pelo empregado ou prestador de serviços durante a vigência do 

Contrato de Trabalho ou de Prestação de Serviços ou outra atividade laboral, resultantes de 

cumprimento de dever funcional ou de execução de contrato, cujo objeto seja a atividade de 

pesquisa no Brasil, devendo constar obrigatoriamente do pedido e do Certificado de Proteção 

o nome do melhorista.  
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§ 1º Salvo expressa disposição contratual em contrário, a contraprestação do 

empregado ou do prestador de serviço ou outra atividade laboral, na hipótese prevista neste 

artigo, será limitada ao salário ou remuneração ajustada.  

§ 2º Salvo convenção em contrário, será considerada obtida durante a vigência do 

Contrato de Trabalho ou de Prestação de Serviços ou outra atividade laboral, a nova cultivar 

ou a cultivar essencialmente derivada, cujo Certificado de Proteção seja requerido pelo 

empregado ou prestador de serviços até trinta e seis meses após a extinção do respectivo 

contrato. 

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 

 

LEI Nº 10.711, DE 5 DE AGOSTO DE 2003 
 

Dispõe sobre o Sistema Nacional de Sementes 

e Mudas e dá outras providências.  

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

 

CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

 

Art. 1º O Sistema Nacional de Sementes e Mudas, instituído nos termos desta Lei 

e de seu regulamento, objetiva garantir a identidade e a qualidade do material de 

multiplicação e de reprodução vegetal produzido, comercializado e utilizado em todo o 

território nacional.  

 

Art. 2º Para os efeitos desta Lei, entende-se por:  

I - amostra: porção representativa de um lote de sementes ou de mudas, 

suficientemente homogênea e corretamente identificada, obtida por método indicado pelo 

Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento - Mapa;  

II - amostra oficial: amostra retirada por fiscal, para fins de análise de 

fiscalização;  

III - amostragem: ato ou processo de obtenção de porção de sementes ou de 

mudas, definido no regulamento desta Lei, para constituir amostra representativa de campo ou 

de lote definido;  

IV - amostrador: pessoa física credenciada pelo Mapa para execução de 

amostragem;  

V - armazenador: pessoa física ou jurídica que armazena sementes para si ou para 

terceiros;  

VI - beneficiamento: operação efetuada mediante meios físicos, químicos ou 

mecânicos, com o objetivo de se aprimorar a qualidade de um lote de sementes;  

VII - beneficiador: pessoa física ou jurídica que presta serviços de beneficiamento 

de sementes ou mudas para terceiros, assistida por responsável técnico;  

VIII - categoria: unidade de classificação, dentro de uma classe de semente, que 

considera a origem genética, a qualidade e o número de gerações, quando for o caso;  

IX - certificação de sementes ou mudas: processo de produção de sementes ou 

mudas, executado mediante controle de qualidade em todas as etapas do seu ciclo, incluindo o 

conhecimento da origem genética e o controle de gerações;  
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X - certificado de sementes ou mudas: documento emitido pelo certificador, 

comprovante de que o lote de sementes ou de mudas foi produzido de acordo com as normas e 

padrões de certificação estabelecidos;  

XI - certificador: o Mapa ou pessoa jurídica por este credenciada para executar a 

certificação de sementes e mudas;  

XII - classe: grupo de identificação da semente de acordo com o processo de 

produção;  

XIII - comerciante: pessoa física ou jurídica que exerce o comércio de sementes 

ou mudas;  

XIV - comércio: o ato de anunciar, expor à venda, ofertar, vender, consignar, 

reembalar, importar ou exportar sementes ou mudas;  

XV - cultivar: a variedade de qualquer gênero ou espécie vegetal superior que seja 

claramente distinguível de outras cultivares conhecidas, por margem mínima de descritores, 

por sua denominação própria, que seja homogênea e estável quanto aos descritores através de 

gerações sucessivas e seja de espécie passível de uso pelo complexo agroflorestal, descrita em 

publicação especializada disponível e acessível ao público, bem como a linhagem 

componente de híbridos;  

XVI - cultivar local, tradicional ou crioula: variedade desenvolvida, adaptada ou 

produzida por agricultores familiares, assentados da reforma agrária ou indígenas, com 

características fenotípicas bem determinadas e reconhecidas pelas respectivas comunidades e 

que, a critério do Mapa, considerados também os descritores socioculturais e ambientais, não 

se caracterizem como substancialmente semelhantes às cultivares comerciais;  

XVII - detentor de semente: a pessoa física ou jurídica que estiver na posse da 

semente;  

XVIII - fiscalização: exercício do poder de polícia, visando coibir atos em 

desacordo com os dispositivos desta Lei e de sua regulamentação, realizado por Fiscal Federal 

Agropecuário do Mapa ou por funcionário da administração estadual, municipal ou do 

Distrito Federal, capacitados para o exercício da fiscalização e habilitados pelos respectivos 

conselhos de fiscalização do exercício profissional;  

XIX - híbrido: o resultado de um ou mais cruzamentos, sob condições 

controladas, entre progenitores de constituição genética distinta, estável e de pureza varietal 

definida;  

XX - identidade: conjunto de informações necessárias à identificação de sementes 

ou mudas, incluindo a identidade genética;  

XXI - identidade genética: conjunto de caracteres genotípicos e fenotípicos da 

cultivar que a diferencia de outras;  

XXII - introdutor: pessoa física ou jurídica que introduz pela primeira vez, no 

País, uma cultivar desenvolvida em outro país;  

XXIII - jardim clonal: conjunto de plantas, matrizes ou básicas, destinado a 

fornecer material de multiplicação de determinada cultivar;  

XXIV - laboratório de análise de sementes e mudas: unidade constituída e 

credenciada especificamente para proceder a análise de sementes e expedir o respectivo 

boletim ou certificado de análise, assistida por responsável técnico;  

XXV - mantenedor: pessoa física ou jurídica que se responsabiliza por tornar 

disponível um estoque mínimo de material de propagação de uma cultivar inscrita no Registro 

Nacional de Cultivares - RNC, conservando suas características de identidade genética e 

pureza varietal;  

XXVI - muda: material de propagação vegetal de qualquer gênero, espécie ou 

cultivar, proveniente de reprodução sexuada ou assexuada, que tenha finalidade específica de 

plantio;  
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XXVII - muda certificada: muda que tenha sido submetida ao processo de 

certificação, proveniente de planta básica ou de planta matriz;  

XXVIII - obtentor: pessoa física ou jurídica que obtiver cultivar, nova cultivar ou 

cultivar essencialmente derivada;  

XXIX - planta básica: planta obtida a partir de processo de melhoramento, sob a 

responsabilidade e controle direto de seu obtentor ou introdutor, mantidas as suas 

características de identidade e pureza genéticas;  

XXX - planta matriz: planta fornecedora de material de propagação que mantém 

as características da Planta Básica da qual seja proveniente;  

XXXI - produção: o processo de propagação de sementes ou mudas;  

XXXII - produtor de muda: pessoa física ou jurídica que, assistida por 

responsável técnico, produz muda destinada à comercialização;  

XXXIII - produtor de semente: pessoa física ou jurídica que, assistida por 

responsável técnico, produz semente destinada à comercialização;  

XXXIV - propagação: a reprodução, por sementes propriamente ditas, ou a 

multiplicação, por mudas e demais estruturas vegetais, ou a concomitância dessas ações;  

XXXV - qualidade: conjunto de atributos inerentes a sementes ou a mudas, que 

permite comprovar a origem genética e o estado físico, fisiológico e fitossanitário delas;  

XXXVI - reembalador: pessoa física ou jurídica que, assistida por responsável 

técnico, reembala sementes;  

XXXVII - responsável técnico: engenheiro agrônomo ou engenheiro florestal, 

registrado no respectivo Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia - Crea, a 

quem compete a responsabilidade técnica pela produção, beneficiamento, reembalagem ou 

análise de sementes em todas as suas fases, na sua respectiva área de habilitação profissional;  

XXXVIII - semente: material de reprodução vegetal de qualquer gênero, espécie 

ou cultivar, proveniente de reprodução sexuada ou assexuada, que tenha finalidade específica 

de semeadura;  

XXXIX - semente genética: material de reprodução obtido a partir de processo de 

melhoramento de plantas, sob a responsabilidade e controle direto do seu obtentor ou 

introdutor, mantidas as suas características de identidade e pureza genéticas;  

XL - semente básica: material obtido da reprodução de semente genética, 

realizada de forma a garantir sua identidade genética e sua pureza varietal;  

XLI - semente certificada de primeira geração: material de reprodução vegetal 

resultante da reprodução de semente básica ou de semente genética;  

XLII - semente certificada de segunda geração: material de reprodução vegetal 

resultante da reprodução de semente genética, de semente básica ou de semente certificada de 

primeira geração;  

XLIII - semente para uso próprio: quantidade de material de reprodução vegetal 

guardada pelo agricultor, a cada safra, para semeadura ou plantio exclusivamente na safra 

seguinte e em sua propriedade ou outra cuja posse detenha, observados, para cálculo da 

quantidade, os parâmetros registrados para a cultivar no Registro Nacional de Cultivares - 

RNC;  

XLIV - termo de conformidade: documento emitido pelo responsável técnico, 

com o objetivo de atestar que a semente ou a muda foi produzida de acordo com as normas e 

padrões estabelecidos pelo Mapa;  

XLV - utilização de sementes ou mudas: uso de vegetais ou de suas partes com o 

objetivo de semeadura ou plantio;  

XLVI - usuário de sementes ou mudas: aquele que utiliza sementes ou mudas com 

objetivo de semeadura ou plantio;  
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XLVII - valor de cultivo e uso - VCU: valor intrínseco de combinação das 

características agronômicas da cultivar com as suas propriedades de uso em atividades 

agrícolas, industriais, comerciais ou consumo in natura.  

Parágrafo único. Aplicam-se, também, no que couber e no que não dispuser em 

contrário esta Lei, os conceitos constantes da Lei nº 9.456, de 25 de abril de 1997. 

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 

 

LEI Nº 11.326, DE 24 DE JULHO DE 2006 
 

Estabelece as diretrizes para a formulação da 

Política Nacional da Agricultura Familiar e 

Empreendimentos Familiares Rurais. 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

 

Art. 1º Esta Lei estabelece os conceitos, princípios e instrumentos destinados à 

formulação das políticas públicas direcionadas à Agricultura Familiar e Empreendimentos 

Familiares Rurais.  

 

Art. 2º A formulação, gestão e execução da Política Nacional da Agricultura 

Familiar e Empreendimentos Familiares Rurais serão articuladas, em todas as fases de sua 

formulação e implementação, com a política agrícola, na forma da lei, e com as políticas 

voltadas para a reforma agrária.  

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 

 

LEI Nº 10.332, DE 19 DE DEZEMBRO DE 2001 
 

Institui mecanismo de financiamento para o 

Programa de Ciência e Tecnologia para o 

Agronegócio, para o Programa de Fomento à 

Pesquisa em Saúde, para o Programa de 

Biotecnologia e Recursos Genéticos - 

Genoma, para o Programa de Ciência e 

Tecnologia para o Setor Aeronáutico e para o 

Programa de Inovação para Competitividade, e 

dá outras providências.  

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

 

Art. 1º Do total da arrecadação da Contribuição de Intervenção no Domínio 

Econômico, instituída pela Lei nº 10.168, de 29 de dezembro de 2000, serão destinados, a 

partir de 1º de janeiro de 2002:  

I - 17,5% (dezessete inteiros e cinco décimos por cento) ao Programa de Ciência e 

Tecnologia para o Agronegócio; Regulamento  

II - 17,5% (dezessete inteiros e cinco décimos por cento) ao Programa de Fomento 

à Pesquisa em Saúde;Regulamento  
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III - 7,5% (sete inteiros e cinco décimos por cento) ao Programa Biotecnologia e 

Recursos Genéticos - Genoma; Regulamento  

IV - 7,5% (sete inteiros e cinco décimos por cento) ao Programa de Ciência e 

Tecnologia para o Setor Aeronáutico; Regulamento  

V - 10% (dez por cento) ao Programa de Inovação para Competitividade.  

 

Art. 2º Os Programas referidos no art. 1º desta Lei, previstos na Lei nº 9.989, de 

21 de julho de 2000, objetivam incentivar o desenvolvimento científico e tecnológico 

brasileiro, por meio de financiamento de atividades de pesquisa e desenvolvimento científico-

tecnológico de interesse das áreas do agronegócio, da saúde, da biotecnologia e recursos 

genéticos, do setor aeronáutico e da inovação para a competitividade.  

§ 1º As parcelas de recursos destinadas ao financiamento dos Programas referidos 

no caput do art. 1º serão alocadas ao Fundo Nacional de Desenvolvimento Científico e 

Tecnológico - FNDCT, criado pelo Decreto-Lei nº 719, de 31 de julho de 1969, e 

restabelecido pela Lei nº 8.172, de 18 de janeiro de 1991, em categorias de programação 

específicas.  

§ 2º No mínimo 30% (trinta por cento) dos recursos de cada Programa serão 

destinados a projetos desenvolvidos por empresas e instituições de ensino e pesquisa sediadas 

nas regiões Norte, Nordeste e Centro-Oeste, incluindo as respectivas áreas de abrangência das 

Agências de Desenvolvimento Regionais. 

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 
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